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O
ProgramaNacional
de Direitos Huma-
nos, talcomoconce-
bido, é uma fraude
legislativa,mas tem

oméritodedescortinar apauta
por trás da improvável Assem-
bleia Constituinte exclusiva
que o presidente Lula defende,
apartada do contexto parla-
mentar ordinário.

O conteúdo do programa do
Secretário Nacional de Direi-
tos Humanos, Paulo Vannuchi,
não tem amenor chance de ser
aprovado pelo Congresso, por
isso é um factoide intencional,
querefleteopensamentodoPT
e de uma esquerda anacrônica
sobre todos os temas nacionais
de importância estratégica.

Assinadoe solenemente lan-
çado pelo presidente da Repú-
blica, dele não se pode disso-
ciar,emboramaisumavezLula
se coloque à margem de uma
produçãodeseugoverno.Quan-
do tentou a frustrada parceria
da OAB para a tese da Consti-
tuinte, opresidente referiu-seà
inviabilidadedereformasestru-
turaiscomafragmentaçãopar-
tidáriadoCongressoNacional.

Se ele e seusministros (à ex-
ceção de dois) concordaram
com a proposta e ela virou de-
creto, é legítimo interpretá-la
comoumapautade governo.E,
por óbvio, que seria avalizada
nacircunstânciadeumaConsti-
tuinte. Pela diversidade de te-
mas do programa, os direitos
humanosestãoalicomoumaes-
pécie de “cavalo deTroia”, cujo
conteúdo é uma plataforma de
governo, ou uma miniconsti-
tuinte, como se queira. É politi-
camente desonesto: por decre-
to,nãose institui agamademe-
didas ali previstas, sob o rótulo
de direitos humanos.

Ele introduz alterações na
educaçãoescolar,transforman-
do em doutrina o que o PT en-
tende por direitos humanos,
cria tribunal populista para jul-
garocomportamentodamídia,
consolida a invasão de proprie-
dadecomocritérioparaarefor-
ma agrária e tira crucifixos de
paredes.Ah, sim, e revogaaLei
deAnistia.

ParaVannuchipoucoimpor-
ta a crise aberta: o que vale é
que o decreto é uma porta de
saídaparaumagestãoquepou-
co fez além de pagar milioná-
rias indenizações a persegui-
dospeladitadura,algumasbas-
tante contestáveis.●

Análise

Aconstituinte
doPT

Ou bem o Programa Nacional de Direitos Humanos não é
nada além de um compêndio de intenções que serve à re-
creação de certa esquerda ou o presidente Luiz Inácio da
Silva não preside de fato o País.

A primeira hipótese chega a ser reconfortante conside-
rando o caráter aterrador da segunda.

Se Lula assinou sem ler um plano de mais de 500 me-
tas que abre frentes de conflito com Deus e o mundo e, se-
gundo seus defensores, põe o Brasil na rota do futuro; se
a ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, conforme reza a
versão do palácio, não tem nada com isso, é de se pergun-
tar quem se responsabiliza pela tomada de decisões de go-
verno.

Impressiona a naturalidade com que é aceita a premis-
sa de que o governo tenha se proposto a executar um pro-
jeto que altera o desenho da Constituição brasileira e re-
formula a base sob a qual se sustentou o processo de rede-
mocratização, sem que o presidente da República nem
sua candidata a presidir a República tivessem conheci-
mento do pretendido.

Muitos foram os penitentes pelo fato de a imprensa
não ter dado a devida atenção ao conteúdo das propostas
quando do lançamento do Programa Nacional de Direitos
Humanos, duas semanas antes de José Casado, do jornal
O Globo, esquadrinhar as 73 páginas do decreto assinado
pelo presidente Lula e revelá-lo na íntegra.

A penitência, na verdade, caberia ao governo, por pre-
parar e apresentar à sociedade um plano dessa enverga-
dura sem explicar exatamente do que se tratava.

Na cerimônia de divulgação do programa, o presidente
em seu discurso não disse pa-
lavra sobre as proposições.
Pela conformação do ato e a
reação seguinte do ministro
da Defesa e dos comandan-
tes do Exército, Marinha e
Aeronáutica, contra o que se-
ria o descumprimento de um
acerto relativo à criação da
Comissão da Verdade para
discutir os crimes cometidos
durante o regime militar, pa-
recia apenas a insistência
(mal conduzida) em tema
quemeses antes havia provo-

cado polêmica entre os mesmos personagens.
Celeuma esta que o presidente Lula encerrou na base

da ordem unida sem dizer qual era sua posição, daquela
vez também dando a impressão de que o assunto nascera
ou por geração espontânea ou por obra de demandas au-
tônomas de setores do governo. De qualquer forma, ficou
patente a ausência de eixo como seria natural de uma
ação de governo.

Tão centralizador e “dono” não só de todos os atos,
mas também de seus efeitos – quando positivos, bem en-
tendido –, o presidente Lula simplesmente se manteve
alheio à essência do assunto. Agora ocorreu o mesmo.

A justificativa apresentada diante de tantas reações ne-
gativas foi a de que o Programa de Direitos Humanos é
uma versão ampliada de projeto elaborado no governo an-
terior e que representa “uma construção fundamentada
em elementos essenciais para a democracia”, na defini-
ção do secretário Paulo Vannuchi.

Pois bem. Se são essenciais, fundamentais, cruciais pa-
ra a consolidação institucional do País, como é que o presi-
dente Lula não sabia do que se tratava? E por que quando
do lançamento do programa não se explicou nem se falou
coisa alguma sobre a abrangência do decreto?

Quando é para valer, um projeto que mexe nas atribui-
ções dos Poderes, altera relações, modifica regras, derru-
ba preceitos e estipula novas regras para os mais diver-
sos setores, deve no mínimo ser elaborado de forma con-
sistente, bem negociado mediante articulação com os se-
tores atingidos, a fim de reunir condições para ser execu-
tado.

No lugar disso, o que se faz? Monta-se uma cerimônia
toda voltada para a ministra Dilma Rousseff estrear o no-
vo visual com um discurso emocionado no papel de vítima
da ditadura. Tudo certo, não houvesse, além disso, uma
série de propostas de abrangência descomunal que o ser-
viço de comunicação do Planalto achou por bem ignorar.
Acabou deixando que assumissem a aparência de contra-
bando.

As reações contrárias por parte dos que foram pegos
de surpresa com decisões que contemplam uma visão de
mundo específica, ignorando a pluralidade da sociedade,
a natureza da coalizão governamental e até o pacto subja-
cente ao sentido da Carta aos Brasileiros, não poderiam
ser diferentes. Isso independentemente do mérito de tão
ampla reforma de leis e de procedimentos.

Inclusive porque ao governo já parece importar pouco
o destino das propostas, visto que fez seu lance sem com-
binar com os outros jogadores e já abandona a cena à
francesa como de hábito.

A última vez que Lula deixou a esquerda do PT levar
adiante sua necessidade de afirmação perante a arquiban-
cada foi na disputa pela presidência da Câmara, em 2005,
com a candidatura de Luiz Eduardo Greenhalgh.

Ignorou as condições políticas objetivas e subjetivas,
enrolou-se todo e acabou abrindo espaço para a eleição
de Severino Cavalcanti. ●
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Além da difícil aprovação no Congresso, há temor de desgaste para Dilma
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OpresidenteLuiz InácioLulada
Silvadeveretirarpontospolêmi-
cosdoProgramaNacionaldeDi-
reitos Humanos, criticado pelas
ForçasArmadas,pelaIgrejaCa-
tólica, pela sociedade civil e até
porministrosdogoverno,disseo
líderdoPTnaCâmara,Cândido
Vaccarezza (SP). Para ele, a
ideiaéamenizaroplanoenãoen-
viarprojetosdeleiaoCongresso,
oudeixardeapoiaros jáexisten-
tes, comoaunião civil entrepes-
soasdomesmosexo,descrimina-
lização do aborto, a revisão da
LeideAnistiaemudançanarein-
tegração de posse em invasões
de terra.Asmedidas fazempar-
tedoprogramalançadoporLula
na véspera do Natal, mas não
têmchancesdeseraprovadases-
teanopelosparlamentares.

“Dostemaspolêmicos,prova-
velmente só ficará o item que
trata da proibição para que os
programasdeTVe osmeios de
comunicação façam propagan-
da racista ou preconceituosa”,
afirmouVaccarezza.Aestraté-
giadogovernoétiraroPlanode
Direitos Humanos do centro
dasdiscussõesparaqueaminis-
tradaCasaCivil,DilmaRousse-
ff, candidata do PT à Presidên-
cia, não seja obrigada a se ex-
por. “Esse programa é um erro
políticoeatrapalhaacandidatu-
ra daministraDilma. Quem fez
isso não quer que ela ganhe a
eleição”, disse ontem o vice-lí-
der do PMDB na Câmara,
EduardoCunha (RJ).

“ÉumaciladaparaDilmapor-
que vai forçá-la a se posicionar
sobre temaspolêmicos”, emen-
dou o vice-líder do DEM, depu-
tadoACMNeto (BA).

Diante da celeuma provoca-
dapelo plano, o governo estuda
a hipótese de nem enviar ao
Congresso propostas como a
descriminalização do aborto.
Pretende ainda pôr fim à polê-
mica com as Forças Armadas
retirando do texto a referência
à “repressão política” e esva-
ziandoorevisionismodaComis-
são da Verdade, que abriu uma
crise com os comandantes do
Exército,daMarinhaedaAero-
náutica, levando-os a pensar
em renunciar, junto com o mi-
nistrodaDefesa,NelsonJobim,
no fim do ano passado. “Essa
questão cabe a Justiça resol-
ver”, resumiuVaccarezza.

Segundoele, aprioridadedo
governo éaprovaçãodos proje-
tos do pré-sal. “As medidas do
programa não são prioridade
devotaçãonestesemestre.Nos-
sa prioridade é o pré-sal”, resu-
miu o petista. “No momento,
nãovejocomoviabilizaraapro-
vação de nada porque esse pla-
nofoiapresentadodeformaata-

balhoada”,afirmouolíderdo
PSDB na Câmara, José Aní-
bal (SP). A terceira versão
do Plano de Direitos Huma-
nos prevêmais de 500medi-
das em diferentes áreas da
vidanacional–depescaarte-
sanal, conflitosagrários,pla-
nos de saúde até o chamado
“controle social damídia”. ●
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Ministro está lendo relatório técnico e leva parecer a Lula em uma semana

FOCO– ‘Medidasnãosãoprioridadedevotação’, dizVaccarezza
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OministrodaDefesa,NelsonJo-
bim, vai apresentar emuma se-
manaaopresidenteLuiz Inácio
Lula da Silva suas conclusões a
respeitodaescolhaF-X2,dono-
vocaçadaaviaçãomilitarbrasi-
leira. Jobimestá lendo o relató-
rio técnicoentregueaelenodia
6.Metódico, fazanotaçõesepe-
de esclarecimentos – mas não
fazcomentários,mesmocomin-
terlocutores habituais.

Concorrem, nesta fase final,
três caças: oRafale da francesa
Dassault, o Gripen NG, da sue-
caSaab, e o F-18 SuperHornet,
da americanaBoeing.

Ovalordonegócioéestimado
entre R$ 7,7 bilhões e R$ 10 bi-
lhões, por um lote inicial de 36

aeronaves. A cifra contempla
itens fundamentais, como são
suprimentos de componentes e
peças, treinamento de pessoal
técnico, documentação de ma-
nutenção, o conjunto eletrôni-
co, conforme o especificado pe-
la Aeronáutica. Parte do preço
abrangeastecnologiasqueogo-
verno brasileiro exige receber
comopré-requisitodocontrato.

Emboraos três finalistasofe-
reçamapossibilidadedemonta-
gem e produção da encomenda
noPaís,apenasogrupodaFran-
ça detalhou essa parte da pro-
posta. De acordo com o diretor
do consórcioRafale Internatio-
nal,Jean-MarcMerialdo,opro-
gramaprevêqueosseisprimei-
roscaçassejamfabricadosinte-
gralmente na França, compar-

ticipaçãodeespecialistasbrasi-
leiros.Osétimoaviãoserámon-
tado no Brasil, com partes vin-
dasdasunidades industriais da
Dassault.Daoitavaunidadeem
diante a nacionalização dos sis-
temas será crescente “de acor-
do coma capacidade de atendi-
mento local às necessidades do
processo”, dizMerialdo.

OF-X2nãoseesgotanoforne-
cimento da frota inicial, mas se
estende até prováveis 120 su-
persônicos. Nesse caso, e pre-
vendo que haverá necessidade
derevitalizaçãotecnológicape-
riódicadogrupoinicial, asaqui-
siçõesfuturaspreveemaprodu-
ção no País.

Oobjetivo é deter autonomia
na construção de uma aerona-
ve única para a tarefa de supe-

rioridadeaérea, comoapreser-
vação do espaço, e de interdi-
ção de operações ilícitas. Na
prática, significaquetodaa fro-
ta de combate da aviação mili-
tar será substituída até 2025. A
aeronavevaisubstituirosMira-
ge2000C/B(desativaçãocome-
ça em 2015), os F-5EM (entram
em desmobilização ao longo de
2021) e os caças-bombardeiros
levesAMX (por volta de 2023).

O projeto de construção de
umsupercaçade5ªgeraçãoain-
damaisavançadoqueoF-X2faz
parte de um planejamento de
longoprazodaAeronáutica. ●
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●●● Emmais um sintoma da crise
provocada pelo ProgramaNacio-
nal deDireitos Humanos, ominis-
tro doDesenvolvimento Agrário,
GuilhermeCassel, voltou a entrar
ontemem rota de colisão com
colegas de Esplanada. Ele afir-
mou que não entende a reação de
“setores localizados” ao plano.
Cassel disse que todas as pas-

tas analisaram o texto por quatro
meses e todos osministros assina-
ram. Ele reagiu à posição do titu-
lar daAgricultura, Reinhold Ste-
phanes, que pediu a revisão do
trecho referente às invasões de
terras. “Todos osministros assi-
naram.A informação que eu te-

nho é a de que existe umaassi-
natura do secretário executivo
doMinistério daAgricultura”,
afirmou, referindo-se a José
Geraldo Fontelles.
“Defendo o plano. É corre-

to, especialmente nas ques-
tões rurais, pois todas ações
induzema soluções negocia-
das”, disse Cassel, após soleni-
dade. “Acho que na agricultu-
ra existe classemédia, alta,
baixa. Os setores que se inte-
ressampor produção não es-
tão preocupados com isso. Eu
não vejo como alguém ainda
possa defender violência no
campo.” ● MARIÂNGELAGALLUCCI
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O governador de São Paulo, Jo-
séSerra,apontouontem“confu-
são” no governo Lula e não quis
dar opinião sobre o Programa
Nacional deDireitosHumanos.

“Há grande confusão dentro
do próprio governo de maneira
quevamosverseogovernoeluci-
da bem suas posições e aí, como

cidadão, no futuro, a gente vai
avaliar”, disse ele.

Paraoex-presidenteFernan-
doHenriqueCardoso, a “confu-
são”sedeunaelaboraçãodopla-
no. “Esse éumproblemadoLu-
la. Ele calçou o sapato errado”,
afirmou, após encontro com in-
tegrantes da cúpula do PSDB

em São Paulo. Fernando
Henrique disse não ser con-
traa criaçãodaComissãoda
Verdade, mas criticou a for-
macomoadiscussãofoicolo-
cada.“Combinaramumacoi-
sa e fizeram outra.”

“Não se faz isso em políti-
ca. Não se faz essa confusão,
trapalhada”, completou
FHC. Ele citou como exem-
plo bem-sucedido a comis-
são criada na África do Sul
após o apartheid. ●
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